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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E EXTORSÃO 
QUALIFICADA. CONCURSO DE AGENTES. NULIDADE. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO REALIZADO EM 
CONTRARIEDADE AO ART. 226 DO CPP. EXISTÊNCIA DE 
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA ACERCA DA AUTORIA 
DELITIVA. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, Em revisão à anterior orientação 
jurisprudencial, ambas as Turmas Criminais que compõem esta Corte, 
a partir do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio 
Schietti Cruz), realizado em 27/10/2020, passaram a dar nova 
interpretação ao art. 226 do CPP, segundo a qual a inobservância do 
procedimento descrito no mencionado dispositivo legal torna inválido o 
reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a 
eventual condenação, mesmo se confirmado em juízo (AgRg no AREsp 
n. 2.109.968/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022).
2. Não obstante, é possível que o julgador, destinatário das provas, 
convença-se da autoria delitiva a partir de outras provas que não 
guardem relação de causa e efeito com o ato do reconhecimento falho, 
porquanto, sem prejuízo da nova orientação encabeçada pela Sexta 
Turma do STJ (HC n. 598.886/SC), não se pode olvidar que vigora no 
nosso sistema probatório o princípio do livre convencimento motivado 
em relação ao órgão julgador, desde que existam provas produzidas em 
contraditório judicial.
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3. Na hipótese, verifica-se, na cognição sumária do habeas corpus, que 
as instâncias ordinárias constataram, ao contrário do alegado nesta 
impetração, que a condenação dos pacientes não teve como único 
elemento de prova eventual reconhecimento viciado, visto que a sua 
condenação se encontra suficientemente fundamentada nas demais 
provas produzidas nos autos, inclusive com o reconhecimento dos 
acusados por inúmeras vítimas, o depoimento do delegado em juízo e 
o fato de terem sido surpreendidos ainda na posse dos objetos 
subtraídos, o que gera distinguishing em relação ao acórdão paradigma 
da alteração jurisprudencial.
4. Nessa linha de intelecção, eventual desconstituição das conclusões 
das instâncias antecedentes a respeito da autoria delitiva depende de 
reexame de fatos e provas, providência inviável na estreita via do 
habeas corpus, notadamente nos autos de condenação que foi mantida 
em sede de apelação criminal. Não pode o writ, remédio constitucional 
de rito célere e que não abarca a apreciação de provas, reverter 
conclusão obtida pela instância antecedente, após ampla e exauriente 
análise do conjunto probatório. Caso contrário, estar-se-ia transmutando 
o habeas corpus em sucedâneo de revisão criminal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E EXTORSÃO 
QUALIFICADA. CONCURSO DE AGENTES. NULIDADE. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO REALIZADO EM 
CONTRARIEDADE AO ART. 226 DO CPP. EXISTÊNCIA DE 
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA ACERCA DA AUTORIA 
DELITIVA. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, Em revisão à anterior orientação 
jurisprudencial, ambas as Turmas Criminais que compõem esta Corte, 
a partir do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio 
Schietti Cruz), realizado em 27/10/2020, passaram a dar nova 
interpretação ao art. 226 do CPP, segundo a qual a inobservância do 
procedimento descrito no mencionado dispositivo legal torna inválido o 
reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a 
eventual condenação, mesmo se confirmado em juízo (AgRg no AREsp 
n. 2.109.968/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022).
2. Não obstante, é possível que o julgador, destinatário das provas, 
convença-se da autoria delitiva a partir de outras provas que não 
guardem relação de causa e efeito com o ato do reconhecimento falho, 
porquanto, sem prejuízo da nova orientação encabeçada pela Sexta 
Turma do STJ (HC n. 598.886/SC), não se pode olvidar que vigora no 
nosso sistema probatório o princípio do livre convencimento motivado 
em relação ao órgão julgador, desde que existam provas produzidas em 
contraditório judicial.

Documento eletrônico VDA44293029 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 04/11/2024 19:46:27
Código de Controle do Documento: 22ce4a03-9fae-4fe2-8c80-200185244d96



3. Na hipótese, verifica-se, na cognição sumária do habeas corpus, que 
as instâncias ordinárias constataram, ao contrário do alegado nesta 
impetração, que a condenação dos pacientes não teve como único 
elemento de prova eventual reconhecimento viciado, visto que a sua 
condenação se encontra suficientemente fundamentada nas demais 
provas produzidas nos autos, inclusive com o reconhecimento dos 
acusados por inúmeras vítimas, o depoimento do delegado em juízo e 
o fato de terem sido surpreendidos ainda na posse dos objetos 
subtraídos, o que gera distinguishing em relação ao acórdão paradigma 
da alteração jurisprudencial.
4. Nessa linha de intelecção, eventual desconstituição das conclusões 
das instâncias antecedentes a respeito da autoria delitiva depende de 
reexame de fatos e provas, providência inviável na estreita via do 
habeas corpus, notadamente nos autos de condenação que foi mantida 
em sede de apelação criminal. Não pode o writ, remédio constitucional 
de rito célere e que não abarca a apreciação de provas, reverter 
conclusão obtida pela instância antecedente, após ampla e exauriente 
análise do conjunto probatório. Caso contrário, estar-se-ia transmutando 
o habeas corpus em sucedâneo de revisão criminal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADEMISSON SILVA 

CONCEICAO e WELLINGTON GONCALVES SANTOS contra decisão monocrática, 

da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

Os agravantes sustentam, em síntese, que (e-STJ fls. 200/201):

Muito embora a r. decisão de e-STJ fls. 187/194, tenha declarado que além do 
reconhecimento, existem outros elementos que permitem a imputação da 
autoria delitiva contra os agravantes, como o reconhecimento pessoal 
realizado em juízo e o fotográfico, certo é que todos os atos de 
reconhecimento foram assim realizados após o ato ilícito praticado na 
delegacia, cuja nulidade foi declarada em juízo e como não houve recurso do 
Ministério Público, a nulidade deve ser mantida e aplicada.
Portanto, todos os atos praticados após o reconhecimento ilegal realizado na 
fase policial, são igualmente ilícitos, por força da teoria do fruto da árvore 
envenenada adotada pelo artigo 157, § 1º, do CPP, motivo pelo qual o Poder 
Judiciário não possui elementos aptos para permitir a procedência da ação 
penal sem afastar a vigência do artigo 226 do CPP.
 

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar, uma vez que não foram apresentados 
argumentos novos e aptos a infirmar os fundamentos da decisão agravada, a qual está 
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consonância com o entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça sobre 
o tema.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, Em revisão à 
anterior orientação jurisprudencial, ambas as Turmas Criminais que compõem esta 
Corte, a partir do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio Schietti 
Cruz), realizado em 27/10/2020, passaram a dar nova interpretação ao art. 226 do CPP, 
segundo a qual a inobservância do procedimento descrito no mencionado dispositivo 
legal torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a 
eventual condenação, mesmo se confirmado em juízo (AgRg no AREsp n. 
2.109.968/MG, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
18/10/2022, DJe de 21/10/2022).

De toda forma, Muito embora a jurisprudência mais recente desta Corte tenha 
se alinhado no sentido de que eventual reconhecimento fotográfico e/ou pessoal efetuado 
em sede inquisitorial em descompasso com os ditames do art. 226 do CPP não podem ser 
considerados provas aptas, por si sós, a engendrar uma condenação sem o apoio do 
restante do conjunto probatório produzido na fase judicial, isso não implica em que não 
possam ser considerados indícios mínimos de autoria aptos a autorizar a prisão cautelar 
e a deflagração da persecução criminal (AgRg no RHC n. 158.163/MG, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022).

No presente caso, o Tribunal a quo ao afastar a aventada nulidade e manter a 
condenação dos pacientes assim fundamentou (e-STJ fls. 87/90):

 

No caso, os réus Wellington Gonçalves e Ademisson Silva foram 
reconhecidos, em solo policial e pessoalmente, pelas vítimas (fls. 20/32), 
como sendo os autores dos crimes patrimoniais. Em Juízo, as vítimas e o 
Delegado de Polícia, testemunha arrolada pela acusação, confirmaram os 
mencionados reconhecimentos pessoais realizados na Delegacia de Polícia 
(fls. 289/292, 367/370, 402, 438/449 mídias audiovisuais).
De outro giro, afirmou a defesa que durante as audiências de instrução 
"nenhuma" vítima reconheceu os réus, exceto duas que não efetuaram o 
reconhecimento com precisão, uma vez que não forneceram dados precisos. 
Alegou, ainda, que perante a autoridade policial teriam as vítimas realizado 
os reconhecimentos dos "suspeitos" pelas vestimentas usadas por eles no dia 
dos crimes. Aduziu que, em razão dessa informação fornecida pelas vítimas, o 
Ministério Púbico do Estado de São Paulo pleiteou, em Juízo, que as 
fotografias dos réus, extraídas na fase policial e juntadas a fls. 67/68, fossem 
apresentadas para que o reconhecimento fotográfico fosse realizado pelas 
vítimas.
Ora, apesar do decurso do tempo, parte das vítimas, em Juízo, apontou as 
características físicas e as vestimentas dos autores no momento dos crimes. 
Ademais, em audiência de instrução e julgamento, a vítima Sophia Castro 
apontou o réu Wellington Gonçalves como um dos autores dos fatos enquanto 
a vítima Leandro Dib, pese embora com um pouco de dúvida, apontou os dois 
réus como sendo os roubadores.
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O "Parquet", então, apenas tentou mostrar paras as vítimas provas existentes 
nos autos, fotografias dos réus. Nada mais.
A utilização de fotografias dos réus na audiência apenas ajudou as vítimas a 
se recordarem dos fatos narrados na denúncia, tanto que elas também 
tiveram a oportunidade de observar os réus em Juízo e pessoalmente. Assim, 
possível o reconhecimento fotográfico dos réus Wellington Gonçalves e 
Ademisson Silva, sem mácula alguma, desde que seja ele ratificado e 
corroborado por outras provas. Ademais, vale citar entendimento consagrado 
no SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL:
[...]
É de se ver, também, que a condenação dos réus Wellington Gonçalves e 
Ademisson Silva levou em conta outros elementos de prova colhidos sob o 
crivo do contraditório (em Juízo, por exemplo, as vítimas ratificaram os 
reconhecimentos pessoais promovidos na Delegacia de Polícia. Do mesmo 
modo, o Delegado de Polícia confirmou os mencionados reconhecimentos 
pessoais realizados em solo policial, fls. 289/292, 367/370, 402, 438/449 
mídias audiovisuais). Importante ressaltar ainda, que no caso concreto, além 
de os apelantes terem sido reconhecidos por inúmeras vítimas, tem-se que 
eles foram surpreendidos por policiais militares ainda na posse dos objetos 
subtraídos, embora deles tenham logo tentado livrar-se na iminência da 
abordagem, tendo as suas características sido confirmadas pelos agentes 
públicos, que já as tinham recebido por intermédio das descrições feitas pelas 
vítimas.
Tais circunstâncias, na trilha do entendimento jurisprudencial acima 
mencionado, afastam a alegação de nulidade pela inobservância do art. 226, 
II, do Código de Processo Penal, que se ocorrente, à evidência, não maculou 
o todo probatório.
Assim, não há falar-se em nulidade dos reconhecimentos dos réus Wellington 
Gonçalves e Ademisson Silva, até porque não há dúvidas de que eles 
praticaram os crimes narrados na denúncia.
 

Ora, da leitura dos trechos acima, verifica-se que a condenação dos pacientes 
não teve como único elemento de prova eventual reconhecimento viciado, visto que a sua 
condenação se encontra suficientemente fundamentada nas demais provas produzidas nos 
autos, inclusive com o reconhecimento dos acusados por inúmeras vítimas, o depoimento 
do delegado em juízo e o fato de terem sido surpreendidos ainda na posse dos objetos 
subtraídos, o que gera distinguishing em relação ao acórdão paradigma da alteração 
jurisprudencial.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. EXTORSÃO QUALIFICADA E EXTORSÃO 
MEDIANTE SEQUESTRO. NULIDADE. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO REALIZADO EM CONTRARIEDADE AO ART. 226 DO 
CPP. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA ACERCA DA 
AUTORIA DELITIVA. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, Em revisão à anterior orientação 
jurisprudencial, ambas as Turmas Criminais que compõem esta Corte, a 
partir do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio Schietti 
Cruz), realizado em 27/10/2020, passaram a dar nova interpretação ao art. 
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226 do CPP, segundo a qual a inobservância do procedimento descrito no 
mencionado dispositivo legal torna inválido o reconhecimento da pessoa 
suspeita e não poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se 
confirmado em juízo (AgRg no AREsp n. 2.109.968/MG, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022).
2. Não obstante, é possível que o julgador, destinatário das provas, convença-
se da autoria delitiva a partir de outras provas que não guardem relação de 
causa e efeito com o ato do reconhecimento falho, porquanto, sem prejuízo da 
nova orientação encabeçada pela Sexta Turma do STJ (HC n. 598.886/SC), 
não se pode olvidar que vigora no nosso sistema probatório o princípio do 
livre convencimento motivado em relação ao órgão julgador, desde que 
existam provas produzidas em contraditório judicial.
3. Na hipótese, verifica-se, na cognição sumária do habeas corpus, que as 
instâncias ordinárias constataram, ao contrário do alegado nesta impetração, 
que a autoria delitiva não teve como suporte apenas eventual reconhecimento 
fotográfico viciado, pois encontra-se amparada pelos demais elementos 
probatórios colhidos durante a instrução processual. Ora, dos elementos 
probatórios que instruem o feito, há também menção a conversas travadas 
entre os denunciados, as quais, ao que parece, são reveladoras do conluio 
entre eles para a prática dos crimes narrados, o que gera distinguishing em 
relação ao acórdão paradigma da alteração jurisprudencial.
4. Nessa linha de intelecção, eventual desconstituição das conclusões das 
instâncias antecedentes a respeito da autoria delitiva depende de reexame de 
fatos e provas, providência inviável na estreita via do habeas corpus, 
notadamente nos autos de condenação que foi mantida em sede de apelação 
criminal. Não pode o writ, remédio constitucional de rito célere e que não 
abarca a apreciação de provas, reverter conclusão obtida pela instância 
antecedente, após ampla e exauriente análise do conjunto probatório.
Caso contrário, estar-se-ia transmutando o habeas corpus em sucedâneo de 
revisão criminal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 909.440/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. NULIDADE. RECONHECIMENTO PESSOAL. 
AUTORIA CORROBORADA POR OUTRAS PROVAS. DOSIMETRIA. 
REPRIMENDA BÁSICA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA E IDÔNEA. ARMA DE FOGO. PERÍCIA. 
PRESCINDIBILIDADE. COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado 
na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a 
autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas 
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa." (HC n. 
598.886/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
27/10/2020, DJe 18/12/2020.)
2. Na espécie, apesar da alegação da defesa de que não houve 
reconhecimento regular do réu, extrai-se dos autos que o referido elemento de 
informação foi confirmado em juízo pela vítima e realizado, na fase 
inquisitiva, com observância às formalidades contidas no art. 226 do CPP, 
porquanto consignou o acórdão recorrido que a vítima descreveu 
previamente as características do autor, bem como que o réu não lhe foi 
apresentado de forma isolada, mas disposto ao lado de outras pessoas, 
selecionadas pelo advogado da defesa; de modo que se verifica, na hipótese, 
a validade do reconhecimento pessoal realizado.
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3. Ademais, o reconhecimento pessoal não foi utilizado de forma isolada para 
a condenação, a qual foi embasada em outras provas coletadas nos autos, 
notadamente a solidez do depoimento da vítima, também em juízo, o 
interrogatório do réu, o extrato de registros do sistema detecta e as 
diligências policiais que culminaram na identificação do acusado "através da 
placa da moto utilizada no roubo, sendo o réu filho da proprietária do 
veículo", constituindo arcabouço probatório suficiente para manter a 
conclusão acerca da sua participação na prática delitiva.
4. Assim, foram indicadas, concretamente, fontes materiais de prova 
independentes e idôneas, diversas do reconhecimento do recorrente na fase 
policial pela vítima, sendo, portanto, suficientes para atestar a autoria.
5. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte, por se tratar de 
questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a dosimetria da pena 
é passível de revisão nesta instância extraordinária apenas em hipóteses 
excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, constatada de 
plano, sem a necessidade de reexame do acervo fático-probatório dos autos.
6. Com efeito, é garantida a discricionariedade do julgador para a fixação da 
pena-base, dentro do seu livre convencimento motivado e de acordo com as 
peculiaridades do caso concreto, o que se verifica na espécie.
7. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em pleno alinho com 
a jurisprudência firmada pela Terceira Seção desta Corte, no julgamento do 
EREsp n. 961.863/RS, de que seria prescindível a apreensão e a perícia da 
arma para a aplicação da causa de aumento referente ao emprego de arma 
de fogo, se comprovada a sua utilização por outros elementos probatórios, 
como no caso em liça.
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 923.252/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)
 
PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
ABSOLVIÇÃO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. OFENSA AO ART. 226 
DO CPP. CONDENAÇÃO BASEADA EM RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO. PRESENÇA DE OUTRAS PROVAS PARA A MANTENÇA 
DE CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA PARA 
FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam 
a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.
2. Ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção deste Superior Tribunal 
de Justiça alinharam a compreensão de que "o reconhecimento de pessoa, 
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, 
apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando 
observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo 
Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob 
o crivo do contraditório e da ampla defesa" (HC 652.284/SC, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
27/4/2021, DJe 3/5/2021).
3. No caso dos autos, a suposta autoria delitiva não tem como único elemento 
de prova o reconhecimento fotográfico, o que demonstra haver um 
distinguishing em relação ao acórdão paradigma da alteração 
jurisprudencial. Com efeito, a autoria resta fartamente demonstrada por 
diversas provas, tais como as seguras declarações das vítimas em absoluto 
compasso com as versões dos policiais civis, aliadas aos procedimentos de 
quebra dos sigilos telefônico e telemático dos aparelhos celulares dos agentes 
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e a prisão em flagrante de dois deles, que demonstram que, de fato, que o ora 
agravante paciente perpetrou os delitos descritos nos autos.
4. O crime de roubo apresentou circunstâncias que fogem à normalidade 
dessa infração penal, tendo sido bem ponderadas na condenação "... a 
ousadia destes agentes em abordar e render diversas vítimas em plena luz do 
dia no interior de um shopping center, bem como o elevado prejuízo causado 
à empresa vítima (cerca de 80 celulares novos e 4 tablets), produtos 
eletrônicos de substancial valor econômico".
5. A premeditação do crime é fundamento idôneo para justificar a majoração 
da pena pela culpabilidade do réu, porquanto o fato de ter premeditado o 
crime desborda do tipo penal.
6. Deve ser afastada a valoração negativa dos processos em andamento na 
dosagem das penas do três delitos, sendo, porém, descabido falar em redução 
da pena-base ao mínimo legal.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no HC n. 862.570/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 

Ademais, para a inversão da conclusão do Tribunal a quo, que, após a análise 
integral dos fatos e das provas, entendeu pela condenação dos réus, seria inevitável nova 
incursão no arcabouço probatório, providência indevida no espectro de cognição do 
habeas corpus, notadamente nos autos de condenação que foi mantida em sede de 
apelação criminal.

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 949.944 / SP
Número Registro: 2024/0372431-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15277540320218260228 40092021

Sessão Virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IRANILDO DA SILVA ALVES BRASIL
ADVOGADOS : IRANILDO DA SILVA ALVES BRASIL - SP359208

PATRICIA DA SILVA FEITOSA - SP330045
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ADEMISSON SILVA CONCEICAO (PRESO)
PACIENTE : WELLINGTON GONCALVES SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADEMISSON SILVA CONCEICAO (PRESO)
ADVOGADOS : IRANILDO DA SILVA ALVES BRASIL - SP359208

PATRICIA DA SILVA FEITOSA - SP330045
AGRAVANTE : WELLINGTON GONCALVES SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : IRANILDO DA SILVA ALVES BRASIL - SP359208

PATRICIA DA SILVA FEITOSA - SP330045
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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